
Boa prova! 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUCURUÍ 

PROVA OBJETIVA PARA ESTÁGIO NA 
JUSTIÇA FEDERAL EM TUCURUí  

Data de aplicação: 17/11/2024. 

Vinculada ao EDITAL DE SELEÇÃO PARA ESTAGIÁRIO N. 01/2024, DE 
OUTUBRO DE 2024. (processo SEI n.0008209-76.2024.4.0l.8010). 

Quando autorizado, confira se este caderno de prova contém vinte questões objetivas 
com quatro alternativas cada e uma questão discursiva. 

Você pode levar o caderno de questões quando faltar uma hora para o encerramento da 
prova. Caso não queira levar, o caderno ficará disponível no balcão de atendimento da 
Subseção e no endereço eletrônico haps: / /portal.efl jus.br/sjpa/concursos /estagios /selecao-de-
estagiarios /subsecao-judiciaria-de-tucurui/subsecao-judiciaria-de-tucurui.hen  

O uso de aparelhos eletrônicos ou a realização de comunicação entre os candidatos 
implicará na imediata desclassificação do certame, bem como poderá ter reflexos 
criminais. 

Caso necessite beber água ou ir ao banheiro, ou ainda qualquer tipo de ajuda que não 
seja relacionada ao conteúdo da prova, levante a mão e aguarde atendimento por um 
fiscal. 

SEDE: Rua 01, n°. 51, Bairro Jardim Marilucy, Tucurui/PA, CEP: 68.459-490 — Prédio da Faculdade Gamaliel 2° Piso 
Telefones (94) 3787-6004, 3787-6002 ou 3787-6208. E-mail: Olvara.tuu@trfl.jus.br  



DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Nos termos do art. 109 da Constituição 
Federal de 1988, compete aos juízes 
federais processar e julgar: 

os crimes contra a organização do trabalho. 
as ações que envolvam exercício do direito 

de greve. 
os militares dos Estados, nos crimes 

militares definidos em lei. 
os membros do Ministério Público, nos 

crimes comuns e de responsabilidade. 
julgar anualmente as contas prestadas pelo 

Presidente da República. 

2. A Constituição Federal de 1988 
estabelece que a República Federativa do 
Brasil é formada pela união indissolúvel de 
quais entes federativos? 

União, Estados, Municípios e Territórios. 
Estados, Municípios e Distrito Federal. 
Estados, Municípios e Territórios. 
União, Municípios e Territórios. 
União, Estados e Territórios. 

3. No que se refere ao capítulo dos direitos 
sociais constante da Constituição Federal 
de 1988, estão corretas as seguintes 
afirmações, exceto:  

a assistência aos desamparados é um 
direito social. 

fundo de garantia do tempo de serviço é 
direito dos trabalhadores urbanos e rurais. 

é livre a associação profissional ou sindical, 
nos termos da constituição. 

é facultada a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho. 

o aposentado filiado tem direito a votar e ser 
votado nas organizações sindicais. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

4. Nos termos da Constituição Federal de 
1988, a administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos seguintes 
princípios expressos, exceto: 

eficiência. 
legalidade. 
publicidade. 
moralidade. 
anterioridade. 

5. Durante uma fiscalização, um fiscal de 
vigilância sanitária decide fechar um 
estabelecimento por descumprimento de 
normas de saúde, sem a necessidade de 
ordem judicial. Esse poder exercido pelo 
fiscal é um exemplo de qual poder 
administrativo? 

Poder hierárquico. 
Poder disciplinar. 
Poder regulamentar. 
Poder de policia. 
Poder discricionário. 

6. Compõem a Administração Pública 
Indireta, exceto:  

autarquias 
fundações públicas 
ministérios 
empresas públicas 
sociedades de economia mista 

DIREITO CIVIL 

7. No direito civil, a usucapião é um modo 
de aquisição de propriedade que se baseia 
em: 

Contrato de compra e venda. 
Posse prolongada e ininterrupta. 
Registro em cartório. 
Doação formalizada. 
Reintegração de posse. 

8. João comprou um carro usado, mas após 
a compra descobriu que o veículo tinha um 
defeito oculto que o vendedor não informou 
e que diminui consideravelmente o valor do 
bem. Qual é o direito de João diante dessa 
situação? 

indenização por danos morais. 
enjeitar a coisa por vício redibitório. 
posse do veículo por usucapião. 
renovação do contrato. 
restituição do valor pago por evicção. 



9. A interrupção da prescrição, segundo o 
código civil, pode se dar: 

por duas vezes consecutivas. 
somente por sentença do juiz competente, 

sob pena de preclusão. 
pela apresentação de título judicial 

específico perante a serventia cartorária. 
por ato judicial que promova a purgação da 

mora. 
por despacho do juiz, mesmo incompetente, 

que ordenar a citação. 

PROCESSO CIVIL 

10. Segundo o Código de Processo Civil, o 
Juiz poderá promover a autocomposição: 

apenas na audiência inaugural. 
somente antes de contestada a ação. 
a qualquer tempo. 
unicamente, após a audiência de instrução. 
cinco dias após a juntada do mandado de 

citação devidamente cumprido. 

11. No âmbito do processo civil, qual é o 
recurso 	cabível 	contra 	decisão 
interlocutória que versa sobre tutela 
provisória de urgência? 

Apelação. 
Recurso extraordinário. 
Agravo de instrumento. 
Recurso especial. 
Mandado de segurança. 

12. Acerca dos pronunciamentos do Juiz, 
assinale a alternativa correta: 

despachos são os atos de caráter decisório 
proferidos pelos relatores. 

a sentença põe fim à fase cognitiva do 
procedimento comum. 

decisões interlocutórias são os demais 
pronunciamentos. 

os atos ordinatórios dependem sempre de 
despacho do juiz. 

os votos são privativos de juízes de primeiro 
grau. 

DIREITO PENAL 

13. "Apropriar-se o funcionário público de 
dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a 
posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em 
proveito próprio ou alheio", é a tipificação, 
segundo o código penal, do crime de: 

Estelionato. 
Peculato. 
Corrupção Ativa. 
Apropriação Indébita. 
Corrupção Passiva. 

14. Durante um assalto, Tício, que portava 
uma arma de brinquedo, foi preso em 
flagrante. Qual é a implicação desse fato 
para a tipificação do crime? 

O crime é qualificado por uso de arma. 
O crime é considerado roubo majorado. 
O crime é considerado tentativa de roubo. 
O crime é configurado como roubo simples. 
O crime é considerado furto. 

15. De acordo com o Código Penal 
Brasileiro, embriaguez preordenada ocorre 
quando o agente, voluntariamente, consome 
substâncias que alteram sua capacidade de 
discernimento para cometer um crime. Com  
base nesse conceito, assinale a alternativa 
correta: 

A embriaguez preordenada pode ser usada 
como causa de diminuição de pena, pois o 
agente não estava em pleno uso de suas 
faculdades mentais no momento do crime. 

A embriaguez preordenada é irrelevante 
para a tipificação penal, uma vez que o Código 
Penal não considera a condição de embriaguez 
para atenuar ou agravar a pena. 

A embriaguez preordenada exclui a 
responsabilidade penal do agente, pois ele não 
possui total controle de suas ações sob efeito 
de álcool ou drogas. 

A embriaguez preordenada agrava a 
responsabilidade penal do agente, uma vez 
que ele intencionalmente se colocou em 
condição de diminuir seu discernimento para a 
prática do crime. 

A embriaguez preordenada permite ao 
agente alegar inimputabilidade, reduzindo a 



pena por conta da incapacidade de 
discernimento. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

16. Em 2019, foi criada no Código de 
Processo Penal a figura do Juiz das 
Garantias, analise as afirmativas abaixo 
acerca do tema: 

O juiz das garantias é responsável pelo 
controle da legalidade da investigação criminal. 

Compete ao juiz das garantias receber o 
auto da prisão em flagrante para o controle da 
legalidade da prisão. 

O juiz das garantias zelará pela observância 
dos direitos do preso. 

Estão corretas: 

Apenas a afirmativa I. 
Apenas I e Il. 
Nenhuma das afirmativas. 
Apenas III. 
Todas as afirmativas. 

17. No processo penal, qual é o recurso 
cabível contra sentença condenatória 
proferida pelo juiz singular? 

Embargos de declaração. 
Recurso especial. 
Apelação. 
Agravo regimental. 
Habeas corpus. 

18. Segundo o Código de Processo Penal, 
caso seja verificado que o réu se oculta 
para não ser citado, o oficial de justiça 
certificará a ocorrência e procederá à 
citação com hora certa e, não 
comparecendo em juízo o acusado: 

ficará suspenso o processo e o prazo 
prescricional. 

ser-lhe-á nomeado defensor dativo. 
os autos serão arquivados. 
será realizado o julgamento antecipado do 

mérito. 
será declarada extinta a punibilidade  

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

19. Na execução fiscal, qual o prazo e 
respectivo marco inicial para apresentação 
dos embargos à execução? 

15 dias, contados da juntada aos autos do 
aviso de recebimento referente à citação. 

30 dias, contados da efetiva citação do 
devedor. 

5 dias, contados da juntada aos autos do 
mandado de intimação acerca da penhora. 

15 dias, contados da publicação do termo de 
penhora no diário de justiça. 

30 dias, contados da efetiva intimação do 
devedor acerca da penhora realizada. 

20. Segundo a Lei n. 9.099/1995, os Juizados 
Especiais 	tem 	competência 	para 
conciliação, processo e julgamento das 
causas cíveis de menor complexidade, 
excetuada(s):  

as causas cujo valor não exceda a quarenta 
vezes o salário mínimo. 

a ação de despejo para uso próprio. 
as ações possessórias sobre bens imóveis 

de valor não excedente a quarenta vezes o 
salário mínimo. 

as causas de natureza alimentar 
as ações de ressarcimento por danos em 

prédio urbano ou rústico. 



FOLHA DE RASCUNHO QUESTÃO DISCURSIVA 

O Programa Justiça 4.0 torna o sistema judiciário brasileiro 
mais próximo da sociedade ao disponibilizar novas tecnologias e 
inteligência artificial. Impulsiona a transformação digital do Judiciário 
para garantir serviços mais rápidos, eficazes e acessíveis. 

Ao promover soluções digitais colaborativas que automatizam 
as atividades dos tribunais, otimiza o trabalho dos magistrados, 
servidores e advogados. Garante, assim, mais produtividade, celeridade, 
governança e transparência dos processos. 

(fonte: https://www.cnj.jus.br/tecnolog  ia-da-i nformacao-e-
com un icacao/justica-4-0/, acesso em 31/10/2024.). 

Com base no texto acima, disserte sobre como a tecnologia pode 
viabilizar a efetivação do princípio constitucional do Acesso à Justiça. 

OBS: Não ultrapassar o limite das margens. Mínimo de 15 e máximo de 25 linhas 



RASCUNHO GABARITO DO CANDIDATO 

Questão Resposta Questão Resposta Questão Resposta Questão Resposta 

1 6 11 16 

2 7 12 17 

3 8 13 18 

4 9 14 19 

5 10 15 20 



RESPOSTA DA QUESTÃO DISCURSIVA 

O Programa Justiça 4.0 torna o sistema judiciário brasileiro 
mais próximo da sociedade ao disponibilizar novas tecnologias e 
inteligência artificial. Impulsiona a transformação digital do Judiciário 
para garantir serviços mais rápidos, eficazes e acessíveis. 

Ao promover soluções digitais colaborativas que automatizam 
as atividades dos tribunais, otimiza o trabalho dos magistrados, 
servidores e advogados. Garante, assim, mais produtividade, celeridade, 
governança e transparência dos processos. 

(fonte: https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-
comunicacao/justica-4-0/,  acesso em 31/10/2024.). 

Com base no texto acima, disserte sobre como a tecnologia pode 
viabilizar a efetivação do princípio constitucional do Acesso à Justiça. 

OBS: Não ultrapassar o limite das margens. Mínimo de 15 e máximo de 25 linhas 

Número de inscrição do candidato: 	 

Ao final da prova, entregue esta folha ao examinador. 



GABARITO DEFINITIVO DO CANDIDATO 

Questão Resposta Questão Resposta Questão Resposta Questão Resposta 

1 6 11 16 

2 7 12 17 

3 8 13 18 

4 9 14 19 

5 10 15 20 

Número de inscrição do candidato: 	 

Ao final da prova, entregue esta folha ao examinador. 
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